PARECER N°  1568, DE  2012
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 108, DE 2012

 


         De autoria dos nobres Deputados Geraldo Cruz e Simão Pedro, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reorganização do Conselho Estadual de Educação.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13 de março de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende reorganizar o Conselho Estadual de Educação – CEE, para adequá-lo às disposições existentes na Constituição Estadual. 

Destacamos que o CEE atua como órgão normativo, deliberativo e consultivo do sistema educacional público e privado paulista, estabelecendo regras para todas as escolas de todas as redes – estaduais, municipais e particulares – de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e profissional, seja presencial ou a distância e, também, orienta as instituições de ensino superior públicas do Estado. 

Atualmente o Conselho possui 24 conselheiros, com mandatos de três anos, nomeados pelo Governador, escolhidos entre pessoas de notório saber e experiência em matéria de educação, observada a devida representação dos diversos graus de ensino e a participação de representantes do ensino público e privado. 

Ressaltamos, que a propositura pretende garantir a participação da sociedade civil na composição do Conselho Estadual de Educação, adequando sua composição aos ditames do artigo 294 da Constituição Estadual que assim dispõe: “Fica assegurada a participação da sociedade civil nos conselhos estaduais previstos nesta Constituição, com composição e competência definidas.”.

Conforme a justificativa apresentada pelos autores da propositura, a educação é um dever do Estado, da família e da sociedade e, para efetivar esse dever é necessária a participação de todos esses segmentos no órgão que normatiza, delibera e assessora as políticas públicas de educação.

Em função de todas essas questões, notamos que a reorganização do Conselho Estadual de Educação se faz necessária para adequar a composição do referido conselho às disposições da Constituição Estadual, efetivando a participação da sociedade civil no órgão que normatiza, delibera e assessora as políticas públicas de educação, contribuindo, sobremaneira, para o fortalecimento da educação em nosso Estado.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 108, de 2012.

a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-11-2012

a) Roberto Engler – Presidente
Beto Trícoli – Leci Brandão – Carlos Giannazi – João Paulo Rillo – Roberto Engler – Edmir Chedid – Simão Pedro
